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RESPOSTA A QUESTÃO DE ORDEM APRESENTADA PELO SENHOR DEPUTADO ALENCAR SANTANA BRAGA NA 196ª (CENTÉSIMA NONAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA, REALIZADA EM 27 DE DEZEMBRO DE 2017 

Em 27 de dezembro de 2017, no curso da 196ª Sessão Ordinária, o nobre Deputado ALENCAR SANTANA BRAGA apresentou questão de ordem, visando obter desta Presidência “esclarecimentos acerca da aplicação correta das regras regimentais contidas no artigo 246, §§ e incisos, e correlatos contidos no Regimento Interno da ALESP, por parte do Presidente da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, Deputado Wellington Moura, e do Relator do Projeto de Lei 902/17 que orça a Receita e fixa a Despesa para o exercício de 2018, Deputado Marco Vinholi, que incluíram ao processo do Projeto de Lei 902/17, documentos que alterarão substancialmente o texto original do Relatório aprovado pela Comissão”.
Alega o ilustre suscitante da questão de ordem, em síntese, que o teor do “Relatório (...) votado e aprovado pelos membros componentes da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento” não corresponde àquele que fora apresentado pelo Relator. Assevera que teria ocorrido “fraudulenta inclusão de textos novos ao Relatório original apresentado à Comissão”.
As modificações que, segundo aduzido na questão de ordem, teriam sido indevidamente feitas consistiriam no acréscimo e na alteração de emendas e de subemendas. 
A Presidência passa a examinar a questão de ordem.
Inicialmente, cabe consignar que o Projeto de lei nº 902, de 2017, tendo sido aprovado por esta Assembleia, deu origem à Lei nº 16.646, de 2018. Por esse motivo, a questão de ordem poderia ser tida como prejudicada.

Todavia, assim não decidirá a Presidência, por reputar relevante prestar os devidos esclarecimentos a respeito da matéria, a fim de que não paire nenhuma dúvida quanto à regularidade regimental da tramitação do citado projeto. 

Em 26/12/17 — na véspera, portanto, da formulação da questão de ordem ― o assunto nela tratado foi abordado no Plenário, pelo nobre Deputado ALENCAR SANTANA BRAGA e por outros Parlamentares. 
Nessa mesma data, realizara-se a reunião da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento na qual teria tido lugar a suposta “fraudulenta inclusão de textos novos” apontada na questão de ordem.
O parecer que, depois da reunião, foi encaminhado a esta Presidência, que o despachou para publicação, resultou dos votos favoráveis de nove membros da Comissão (Srs. Deputados Carlão Pignatari, Cássio Navarro, Davi Zaia, Edmir Chedid, Edson Giriboni, João Caramez, Marco Vinholi, Orlando Bolçone e Wellington Moura), que, nos termos regimentais, nele lançaram suas assinaturas. 

Evidentemente, a Presidência presumiu — como, aliás, sempre faz e é de seu dever fazer ― que os dignos Parlamentares que subscreveram o parecer tinham integral conhecimento do teor do documento. Anote-se, a propósito, que nenhum deles dirigiu à Presidência qualquer questionamento quanto a eventual discrepância entre o texto do parecer que assinaram e o texto do voto que fora oferecido pelo Relator do Projeto de lei nº 902, de 2017.

De todo modo, ante a alegada inclusão indevida de conteúdos no texto do voto do Relator, este Presidente determinou que fosse feito um levantamento, a fim de que fossem juntadas aos autos, caso houvesse, as versões do voto do Relator anteriores àquela que fora aprovada como parecer da Comissão.

Pois bem. O que se constatou foi que, efetivamente, fora apresentado pelo Relator, em data anterior, antes que tivesse tido início a discussão da matéria pela Comissão, uma versão preliminar de seu voto.

Dessa versão preliminar — que aos membros da Comissão foi distribuída por cópia com a ressalva de que ainda não se tratava da versão definitiva do voto ― constava, expressamente e de forma destacada, a indicação “EM ELABORAÇÃO”, em mais de um ponto do texto, inclusive naqueles em que seriam inseridos os quadros contendo as emendas individuais das Senhoras Deputadas e dos Senhores Deputados, pertinentes ao chamado “orçamento impositivo”, inovação introduzida, dias antes, na Constituição Paulista, através da Emenda Constitucional nº 45, de 2017.
Sendo assim, em 27/12/17, esta Presidência ordenou que, para fins de documentação, fosse juntada aos autos do Projeto de lei nº 902, de 2017, o aludido “voto preliminar” do Relator da matéria. O despacho por meio do qual essa juntada foi determinada ficou assim redigido:

“Esta Presidência determina que, apenas para fins de documentação, seja juntado ao projeto em epígrafe o voto preliminar entregue pelo nobre Relator da matéria, Deputado MARCO VINHOLI, à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, antes de ter início a etapa prevista no artigo 56 do Regimento Interno — voto este que teve cópia distribuída aos membros daquele Órgão, e que traz, expressamente, a informação de que alguns de seus aspectos técnicos ainda se encontravam ‘em elaboração’.”
(grifou-se)
A Presidência assinala, ainda, que da ata da reunião da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento de 26/12/17, na qual teriam ocorrido os fatos de que trata a questão de ordem, foi feito o seguinte registro:

“(...) Reaberta, com quorum, os Deputados Enio Tatto, Professor Auriel e Alencar Santana Braga questionaram sobre a inclusão de anexos no voto do Relator, dos quais não tinham conhecimento. Ficou esclarecido que se tratava das emendas referentes ao orçamento impositivo, que estavam em elaboração, conforme constava do voto do Relator. Colocado em votação, foi aprovado o voto do Relator (...)” 
(grifou-se)

Todos os elementos obtidos por esta Presidência — e todos os documentos a ela encaminhados ― são convergentes, e permitem afirmar que os trabalhos da reunião realizada em 26/12/17 pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento desenvolveram-se dentro dos ditames regimentais, e, ainda, que o parecer em que se consubstanciou o pronunciamento daquele Órgão Técnico a respeito do Projeto de lei nº 902, de 2017, retrata de forma fiel o convencimento formado pelos membros do Colegiado, a partir do voto oferecido pelo Relator.
São estas as considerações que competia a esta Presidência fazer, em resposta à questão de ordem formulada pelo ilustre Deputado ALENCAR SANTANA BRAGA.
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